
EDcl nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2025351 - DF (2022/0168609-
2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : FERNANDO RODRIGUES DA PAZ
EMBARGANTE : FRANCISCO ALVES FERREIRA
EMBARGANTE : FRANCISCO PEREIRA DA SILVA
EMBARGANTE : FRANCISCO AGENOR DE CARVALHO
EMBARGANTE : FRANCISCO BENONIMO MORENO
EMBARGANTE : FRANCISCO CANDIDO DE ARAUJO
EMBARGANTE : FRANCISCO PEREIRA DE SOUSA
EMBARGANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS LINHARES
EMBARGANTE : FRANCISCO ROGELIO CAVALCANTE DA COSTA
EMBARGANTE : DOMINGAS MARIA DIAS RODRIGUES
ADVOGADOS : ANTÔNIO ALVES FILHO - DF004972

ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
RAYANNE ILLIS NEIVA MÁXIMO - DF038331
MAIKON FERREIRA DE SOUZA PEREIRA - DF064472

EMBARGADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO 
FEDERAL

EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : LEANDRO ZANNONI APOLINARIO DE ALENCAR - DF026743
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ATRIBUIÇÃO DE EXCEPCIONAIS 
EFEITOS INFRINGENTES. HONORÁRIOS POR EQUIDADE. 
CONTROVÉRSIA AFETADA À SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
1.255. SOBRESTAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – À vista da decisão de afetação ao rito da repercussão geral da controvérsia atinente 
ao Tema n. 1255 pelo Supremo Tribunal Federal, esta Corte adota orientação segundo 
a qual, em observância ao princípio da economia processual e à própria finalidade da 
sistemática dos precedentes vinculantes, deve-se determinar o retorno dos autos à 
origem, onde ficarão sobrestados até a publicação da tese vinculante, com posterior 
juízo de conformidade.
III – Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos 
infringentes, para que o processo permaneça sobrestado até a publicação do acórdão 
com a tese firmada em repercussão geral.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ATRIBUIÇÃO DE EXCEPCIONAIS 
EFEITOS INFRINGENTES. HONORÁRIOS POR EQUIDADE. 
CONTROVÉRSIA AFETADA À SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
1.255. SOBRESTAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – À vista da decisão de afetação ao rito da repercussão geral da controvérsia atinente 
ao Tema n. 1255 pelo Supremo Tribunal Federal, esta Corte adota orientação segundo 
a qual, em observância ao princípio da economia processual e à própria finalidade da 
sistemática dos precedentes vinculantes, deve-se determinar o retorno dos autos à 
origem, onde ficarão sobrestados até a publicação da tese vinculante, com posterior 
juízo de conformidade.
III – Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos 
infringentes, para que o processo permaneça sobrestado até a publicação do acórdão 
com a tese firmada em repercussão geral.
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RELATÓRIO

FERNANDO RODRIGUES DA PAZ e OUTROS opõem embargos de 
declaração contra o acórdão proferido em sede de embargos de declaração em agravo 
interno que, por unanimidade, negou-lhe provimento (fls. 302/314e), cuja ementa 
transcrevo:

 
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso 
Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado neste Tribunal 
segundo o qual os juros moratórios constituem parcela de natureza 
processual, razão pela qual se aplica de imediato, aos processos em curso, 
inclusive na fase de execução, a Lei n. 11.960/2009, que alterou o cálculo 
dos juros de mora sobre condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 
no que concerne ao período posterior à sua vigência, à luz do princípio 
tempus regit actum, não havendo falar em ofensa à coisa julgada.
IV – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 
Sustentam, em síntese, que o acórdão padece de omissão (art. 1.022, II, do 

CPC), porquanto necessário o pronunciamento acerca da fixação dos honorários de 
sucumbência de forma equitativa, nos termos do art. 85, § 8º, do Código de Processo 
Civil de 2015, em consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Segundo aduzem, "no caso concreto, restaram visivelmente violados os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, acarretando a ofensa a outros 
princípios, como do devido processo legal, da ampla defesa e da dignidade da pessoa 
humana, eis que a r. decisão judicial manteve a condenação em honorários em 
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patamar impagável, o qual, cumpre relembrar perfaz o montante de R$ 7.046.791,93 
(sete milhões, quarenta e seis mil, setecentos e noventa e um reais e noventa e três 
centavos), o que representa mais de 10 (dez) vezes" (fl. 283e).

Impugnação às fls. 303/307e.
Os embargos foram opostos tempestivamente.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Consoante o art. 1.022 do CPC/2015, cabe a oposição de embargos de 
declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de 
ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; 
e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas no art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do estatuto processual de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
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destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. FAIXA DE DOMÍNIO DE RODOVIA 
SOB CONCESSÃO. COBRANÇA EM DESFAVOR DE CONCESSIONÁRIA 
DE SERVIÇO DE TELEFONIA. POSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015, na esteira interpretativa 
sufragada no Superior Tribunal de Justiça, significa que o julgador deve 
enfrentar apenas as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida, hipótese aqui não verificada (EDcl no MS n. 21315/DF, 
Primeira Seção, DJe 15/06/2016).
3. A Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que o poder 
concedente, com respaldo no art. 11 da Lei n. 8.987/1995 (Lei de 
Concessões e Permissões), pode autorizar a concessionária a efetuar 
cobrança pela utilização de faixas de domínio de rodovia, mesmo de outra 
concessionária de serviços públicos, desde que haja previsão no contrato 
de concessão da rodovia, como verificado na hipótese.
4. A Primeira Turma desta Corte tem reconhecido o caráter manifestamente 
inadmissível ou improcedente do agravo interno, a ensejar a aplicação da 
sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando a decisão 
agravada está fundamentada em precedente julgado sob o regime da 
repercussão geral, sob o rito dos recursos repetitivos ou com base em 
jurisprudência pacífica de ambas as Turmas da 1ª Seção.
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1.079.824/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 07/03/2018).
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO 
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ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTENTE. ACÓRDÃO QUE ENFRENTOU 
TODAS AS QUESTÕES NECESSÁRIAS. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
DO STJ.
I – Conforme pacífico entendimento desta Corte, o órgão julgador não é 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 
já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
determinação contida no art. 489 do CPC/2015 "veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida" (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. 
Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
II – A corte de origem analisando o contexto fático-probatório dos autos 
concluiu (fl. 270): "Neste caso, ainda que houvesse buracos no asfalto e 
ainda que a pista apresentasse irregularidades, é certo que o acidente que 
vitimou fatalmente [...] somente ocorreu por culpa do motociclista que 
invadiu a contramão da via em alta velocidade".
III – Para alterar tais conclusões seria necessário o reexame fático-
probatório, vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual: 
" pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
IV – Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp 1.037.131/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 22/11/2017).
 
Além disso, a doutrina e a jurisprudência admitem a excepcional atribuição 

de efeitos infringentes aos Embargos de Declaração, da qual resulta a modificação do 
julgado, não obstante eles produzam, em regra, tão somente o efeito integrativo.

Tal possibilidade decorre da verificação de um ou mais vícios que ensejam 
sua oposição e, por conseguinte, provoquem alteração substancial do pronunciamento 
embargado, como no presente caso.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. REQUISITOS. PRESENÇA. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. CONVERSÃO EM COMUM. CÔMPUTO PARA CONTAGEM 
RECÍPROCA. POSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado.
2. Hipótese em que o Supremo Tribunal Federal já havia encerrado o 
julgamento do Tema 942 por ocasião do exame do acórdão embargado, 
motivo pelo qual se impõe a apreciação da aludida matéria à luz do 
entendimento assentado em repercussão geral.
3. O Plenário do STF, na sessão de 31/08/2020, ao aplicar a Súmula 
Vinculante 33, reconheceu que, até a edição da Emenda Constitucional n. 
103/2019, o servidor público ex-celetista faz jus à averbação do tempo de 
serviço desempenhado sob condições especiais, convertido em comum, 
para efeito de contagem recíproca, nos moldes definidos pelo Regime Geral 
de Previdência Social para aposentadoria especial de que trata a Lei n. 
8.213/1991 (RE 1.014.286/SP-RG).
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para negar 
provimento ao recurso especial da autarquia.
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(EDcl no AgInt no AREsp 1.268.697/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2021, DJe 06/04/2021).
 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. CARÁTER INFRINGENTE. POSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. SERVIDOR DA 
JUSTIÇA FEDERAL. POSSE EM OUTRO CARGO PÚBLICO. 
PROCURADOR FEDERAL. TRANSPOSIÇÃO DA VPNI. POSSIBILIDADE 
LIMITADA ATÉ A DATA DA PUBLICAÇÃO DA MP 305/06, CONVERTIDA 
NA LEI 11.358/2006, QUE INSTITUIU O SISTEMA DE SUBSÍDIO PARA A 
REFERIDA CARREIRA.
1. A atribuição de efeitos infringentes aos Embargos de Declaração é 
possível, em hipóteses excepcionais, para corrigir premissa equivocada no 
julgamento, bem como nos casos em que, sanada a omissão, a contradição 
ou a obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência 
necessária.
(...)
9. Embargos de Declaração acolhidos, com efeito modificativo, para dar 
provimento ao Recurso Especial.
(EDcl no REsp 1.253.998/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014).
 
In casu, verifico que a presente controvérsia envolve discussão de tema 

afetado ao rito da Repercussão Geral do Tema 1.255 - RE 1.412.069/PR - "
Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do 

Código de Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 

econômico da demanda forem exorbitantes".

Assim sendo, considerando o julgamento, no âmbito da 1ª Turma, do REsp 
n. 2053456/MS (DJe 28.9.2023), em observância ao princípio da economia processual 
e à própria finalidade da sistemática dos precedentes vinculantes, deve-se determinar o 
retorno dos autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação da tese 
vinculante:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
EFEITO MODIFICATIVO. ATRIBUIÇÃO. SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO ATÉ O EXERCÍCIO DO JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. 
NECESSIDADE.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 
3 do Plenário do STJ).
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 
se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.3. Não obstante, este Tribunal Superior tem admitido a oposição 
dos embargos de declaração na hipótese em que o órgão colegiado 
procede a julgamento de matéria submetida à sistemática da repercussão 
geral; situação em que o recurso integrativo tem sido acolhido, com efeito 
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modificativo, para anulação do acórdão embargado, com a determinação de 
sobrestamento do feito na instância de origem, para aguardo do julgamento 
do paradigma e do consequente juízo de conformação. Precedentes.
4. A respeito da matéria recursal, cumpre destacar que, após 
reconhecimento da repercussão geral, no Recurso Extraordinário 1.317.982, 
o Supremo Tribunal Federal irá decidir a respeito da "validade dos juros 
moratórios aplicáveis nas condenações da Fazenda Pública, em virtude da 
tese firmada no RE 870.947 (Tema 810), na execução de título judicial que 
tenha fixado expressamente índice diverso" (Tema 1170).
5. Nesse contexto, conquanto não se verifiquem vícios de integração a 
serem sanados, o recurso integrativo deve ser acolhido para tornar sem 
efeito o acórdão do agravo interno, com a determinação de retorno dos 
autos ao tribunal de origem para que o recurso fique sobrestado até o 
exercício do juízo de conformação com a tese do Supremo Tribunal Federal.
6. Embargos de declaração acolhidos, com a determinação de retorno dos 
autos ao tribunal de origem para que o recurso fique sobrestado até que o 
órgão julgador a quo realize juízo de conformação com a tese a ser firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal.
(EDcl no AgInt no REsp 1.933.253/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, j. 14.03.2022, DJe 18.03.2022).
 
Posto isso, ACOLHO os Embargos de Declaração com excepcionais efeitos 

infringentes, para, tornando sem efeito as decisões anteriores, determinar a devolução 
dos autos ao tribunal de origem, com a devida baixa, a fim de que o processo 
permaneça suspenso até a publicação do acórdão do recurso extraordinário, com a 
tese firmada em repercussão geral (Tema 1.255), e posterior juízo de conformidade, 
nos moldes do art. 1.040 do Código de Processo Civil de 2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 2.025.351 / DF
Número Registro: 2022/0168609-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00039490519968070001 07514610320208070000 39490519968070001 7514610320208070000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator dos EDcl nos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO RODRIGUES DA PAZ
RECORRENTE : FRANCISCO ALVES FERREIRA
RECORRENTE : FRANCISCO PEREIRA DA SILVA
RECORRENTE : FRANCISCO AGENOR DE CARVALHO
RECORRENTE : FRANCISCO BENONIMO MORENO
RECORRENTE : FRANCISCO CANDIDO DE ARAUJO
RECORRENTE : FRANCISCO PEREIRA DE SOUSA
RECORRENTE : FRANCISCO DAS CHAGAS LINHARES
RECORRENTE : FRANCISCO ROGELIO CAVALCANTE DA COSTA
RECORRENTE : DOMINGAS MARIA DIAS RODRIGUES
ADVOGADOS : ANTÔNIO ALVES FILHO - DF004972

ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
RAYANNE ILLIS NEIVA MÁXIMO - DF038331
MAIKON FERREIRA DE SOUZA PEREIRA - DF064472

RECORRIDO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : LEANDRO ZANNONI APOLINARIO DE ALENCAR - DF026743

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FERNANDO RODRIGUES DA PAZ
EMBARGANTE : FRANCISCO ALVES FERREIRA
EMBARGANTE : FRANCISCO PEREIRA DA SILVA
EMBARGANTE : FRANCISCO AGENOR DE CARVALHO
EMBARGANTE : FRANCISCO BENONIMO MORENO
EMBARGANTE : FRANCISCO CANDIDO DE ARAUJO
EMBARGANTE : FRANCISCO PEREIRA DE SOUSA
EMBARGANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS LINHARES
EMBARGANTE : FRANCISCO ROGELIO CAVALCANTE DA COSTA
EMBARGANTE : DOMINGAS MARIA DIAS RODRIGUES
ADVOGADOS : ANTÔNIO ALVES FILHO - DF004972

ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
RAYANNE ILLIS NEIVA MÁXIMO - DF038331
MAIKON FERREIRA DE SOUZA PEREIRA - DF064472

EMBARGADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : LEANDRO ZANNONI APOLINARIO DE ALENCAR - DF026743

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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